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PREFÁCIO

É com grande satisfação que apresento a obra 
Agrotóxicos: A nossa saúde e o meio ambiente em questão – 
aspectos técnicos, jurídicos e éticos, resultado do projeto de 
investigação universitária financiado pela Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Santa Catarina (FAPESC), 
cuja particularidade consiste no enfoque multidisciplinar 
conferido aos “defensivos agrícolas”.

O livro reúne textos de diferentes áreas do conheci-
mento, como Ciências Agrárias, Direito Ambiental brasileiro, 
Direito Agrícola e Ambiental europeu, Hematologia, 
Toxicologia, Saúde pública, Direito econômico e  Direito 
Tributário. Ao longo de dez capítulos, a obra apresenta 
ao leitor os riscos, para o meio ambiente e para a saúde 
humana, decorrentes do uso dos agrotóxicos e analisa, 
de maneira crítica, os principais instrumentos de gestão 
desses produtos, incluindo o estudo da jurisprudência 
pertinente. 

Diante da grande quantidade de agrotóxicos utilizada 
no Brasil e das diversas formas de exposição a esses produ-
tos (no momento da aplicação nos campos, pela ingestão 
dos produtos agrícolas ou das águas contaminadas, etc.), 



agrotóxicos12

verifica-se um cenário em que os riscos, além de invisí-
veis, são por vezes incontroláveis e incalculáveis, o que 
revela a necessidade de se efetivar os princípios de direito 
ambiental, em especial o da prevenção e o da precaução.

É nesse contexto que a obra contribui para a com-
preensão do bom uso dos agrotóxicos, apontando os 
caminhos importantes e as soluções plausíveis e praticá-
veis para uma relação mais sustentável entre o Homem 
e o Planeta.

Professor Doutor Luis Carlos Cancellier de Olivo
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